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PROJETO DE LEI Nº ___35___/2018 

 

“DISPÕE SOBRE ISENÇÃO DE IMPOSTO QUE 

ESPECIFICA DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUZOLÂNDIA, Comarca de Auriflama, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, etc... 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Guzolândia APROVOU e ele 

SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei: 

 

Artigo 1º - Os beneficiados com a moradia no Conjunto Habitacional: 

Guzolândia “E” denominado “BAIRRO JARDIM AMERICA”, localizado entre a Rua do 

João Marino e Vicinal Ermínio Tognoli, ficam isentos de recolhimento do ITBI – Imposto 

de Transmissão de Bens Imóveis, somente na primeira transação. 

  

Artigo 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Guzolândia, aos 22 de junho de 2018. 

 

 

Luiz Antonio Pereira de Carvalho 

Prefeito Municipal  

 

PROJETO DE LEI Nº __37__/2018 

 

“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE AUMENTO 

SALARIAL PARA OS PROFESSORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS”.  

 

Câmara Municipal de Guzolândia 
“Deolindo de Souza Lima” 

Av. Paschoal Guzzo, 1087 – CEP 15.355-000 - C.N.P.J. 51.842.326/0001-05 
e_mail: cm_guzolandia@yahoo.com.br - Fone/Fax (17) 3637-1102    

Estado de São Paulo  
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O PREFEITO MUNICIPAL DE GUZOLÂNDIA, Comarca de Auriflama, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, etc. 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Guzolândia APROVOU e ele 

SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei: 

 

Artigo 1º - Fica concedido aos profissionais do magistério público municipal 

da educação básica, da Classe de Docentes, conforme Lei Complementar nº 13, de 11 de 

dezembros de 2013, aumento salarial de 4.65% (quatro inteiro e sessenta e cinco centésimo 

por cento), a partir do mês de julho de 2018. 

Artigo 2º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta 

de dotações próprias consignadas no orçamento vigente. 

Artigo 3º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando as 

disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Guzolândia, aos 22 de junho de 2018. 

 

 

Luiz Antonio Pereira de Carvalho 

Prefeito Municipal  

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03/2018 

 

                                                                                  

“DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO 

ACESSO À INFORMAÇÃO PREVISTO NA LEI 

FEDERAL Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO 

DE 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUZOLÂNDIA, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, APROVA: 

 

 

CAPÍTULO I 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1º. Ficam estabelecidos os procedimentos e as normas a serem adotados 

para garantir o acesso às informações do Poder Legislativo Municipal, previsto no inciso 

XXXIII do Artigo 5º, no inciso II do § 3º do Artigo 37 e no § 2º do Artigo 216 da 

Constituição Federal, em conformidade com disposições da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011. 

Artigo 2º. O Poder Legislativo assegurará às pessoas naturais e jurídicas o 

direito de acesso à informação, que será efetivado mediante procedimentos objetivos e 



ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 

princípios da administração pública e as disposições desta Lei. 

Artigo 3º. O acesso à informação disciplinado nesta Lei não se aplica: 

I – às informações relativas à atividade empresarial de pessoas físicas ou 

jurídicas de direito privado, obtidas por outros órgãos ou entidades no exercício de 

atividade de controle, regulação e supervisão da atividade econômica cuja divulgação possa 

representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos; 

II – às hipóteses de sigilo previstos na legislação, como fiscal, bancária, 

comercial, profissional, industrial e segredo de justiça. 

 

CAPÍTULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÃO E SUA DIVULGAÇÃO 

 

Artigo 4º. Fica criado o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, que será 

instalado na Câmara Municipal de Guzolândia. 

Parágrafo único. Cabe ao Serviço de Informação ao Cidadão – SIC: 

I – disponibilizar atendimento presencial ao público; 

II – receber, autuar e processar, para respostas, os pedidos de acesso à 

informações; 

III – orientar o interessado, quanto ao seu pedido, o trâmite, o prazo da resposta 

e sobre as informações disponíveis no sitio eletrônico www.cmguzolandia.sp.gov.br; 

IV – zelar pelo atendimento dos prazos assinalados para apresentação de 

respostas; 

V – elaborar relatório mensal dos atendimentos. 

 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 

Artigo 5º. Qualquer interessado, devidamente identificado, poderá ter acesso às 

informações referentes ao Poder Legislativo, preferencialmente, no sitio 

www.cmguzolandia.sp.gov.br e, na impossibilidade de utilização desse meio, apresentar o 

pedido no Serviço de Informação ao Cidadão – SIC. 

§ 1º. O pedido de acesso à informação deverá conter: 

I – nome do requerente; 
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II – número de documento de identificação válido; 

III – especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 

IV – endereço físico e eletrônico do requerente, para recebimento de 

comunicações ou da resposta requerida. 

§ 2º. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 

I – genéricos; 

II – desproporcionais ou desarrazoados; ou 

III – que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação 

de dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados, que não sejam de 

competência do órgão ou entidade municipal. 

§ 3º. Na hipótese do inciso III do § 2º, o órgão ou entidade deverá, caso tenha 

conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais o 

requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 

Artigo 6º. As informações solicitadas serão prestadas pelo Serviço de 

Informação ao Cidadão – SIC, no prazo de até vinte dias. 

§ 1º. O prazo referido no caput poderá ser prorrogado, por mais dez dias, 

mediante justificativa expressa do responsável pela prestação da informação, da qual será 

dada ciência ao requerente. 

§ 2º. Não sendo possível o fornecimento da informação, o Serviço de 

Informação ao Cidadão – SIC deverá: 

I – apresentar ao requerente as razões de fato ou de direito da recusa, total ou 

parcial, do acesso pretendido; ou 

II – comunicar que não possui a informação, indicando, se for do seu 

conhecimento, o órgão, a entidade ou a organização, que deve detê-la. 

§ 3º. Quando não for autorizado o acesso, por se tratar de informação reservada 

ou sigilosa, o requerente será informado sobre a possibilidade de recurso. 

§ 4º. Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato 

impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso universal, será informado ao 

requerente o lugar e a forma pela qual se poderá consultar e obter a referida informação, 

desonerando o Poder Legislativo da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o 

requerente declarar não dispor de meios para realizar, por si mesmo, tais procedimentos. 

Artigo 7º. A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a 

cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais como: 

reprodução de documentos, mídias digitais e postagem; 

§ 1º. Fica o Poder Legislativo autorizado a fixar os valores referentes aos custos 

dos serviços, bem como atualizá-los anualmente, por meio de Decreto. 



§ 2º. Fica isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais utilizados, 

aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou 

da família, declarada nos termos da Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983. 

§ 3º. Caso seja requerida justificadamente a concessão da cópia de documento, 

com autenticação, poderá ser designado um servidor para certificar que confere com o 

original. 

Artigo 8º. As informações de interesse público serão disponibilizadas no sítio 

eletrônico www.cmguzolandia.sp.gov.br, os quais serão atualizados, rotineiramente, e 

deverá atender, entre outros, os requisitos constante do programa de transparência paulista. 

Artigo 9º. No caso de indeferimento de acesso às informações ou às razões da 

negativa do acesso poderá o interessado interpor recurso contra a decisão, no prazo de dez 

dias, a contar da ciência. 

Parágrafo único. O recurso será apresentado no Serviço de Informação ao 

Cidadão – SIC, que o encaminhará ao setor competente, que deverá se manifestar no prazo 

de dez dias. 

Artigo 10. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela 

judicial ou administrativa de direitos fundamentais. 

Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demonstrem a 

existência de nexo entre as informações requeridas e o direito que se pretende proteger. 

Artigo 11. A Secretaria da Câmara Municipal desenvolverá atividades para: 

I – monitoramento dos prazos e procedimentos de acesso à informação; 

II – definição de formulários padrão, disponibilizados em meio físico e 

eletrônico, que estará à disposição na internet e no Serviço de Informação ao Cidadão – 

SIC. 

 

CAPÍTULO IV 

DA CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO GRAU E 

PRAZO DE SIGILO 

Artigo 12. A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor e 

em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser 

classificada no grau ultrassecreto, secreto ou reservado: 

§ 1º. os prazos máximos de classificação são os seguintes: 

I - grau ultrassecreto: vinte e cinco anos;  

II - grau secreto: quinze anos; e 

III - grau reservado: cinco anos.  

§ 2º. Para a classificação da informação em grau de sigilo, deverá ser observado o 

interesse público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados:  
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I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e  

II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina seu 

termo final. 

Parágrafo único.  Poderá ser estabelecida como termo final de restrição de 

acesso a ocorrência de determinado evento, observados os prazos máximos de classificação. 

Artigo 13.  A classificação de informação no grau ultrassecreto, secreto e 

reservado é de competência da autoridade máxima do Poder Legislativo. 

§ 1
º
  É vedada a delegação da competência de classificação nos graus de sigilo 

ultrassecreto ou secreto. 

§ 2
º
  O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência para 

classificação no grau reservado a agente público que exerça função de direção, comando ou 

chefia. 

§ 3
º
  É vedada a subdelegação da competência de que trata o § 2

o
. 

§ 4
º
   Os agentes públicos referidos no § 2

o
 deverão dar ciência do ato de 

classificação à autoridade delegante, no prazo de noventa dias. 

 

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

 

Artigo 14.  Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 

público:  

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Resolução, retardar 

deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, 

incompleta ou imprecisa;  

II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, 

total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que tenha acesso ou sobre 

que tenha conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função 

pública;  

III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação;  

IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a informação 

classificada em grau de sigilo ou a informação pessoal;  

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de 

ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem;  

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação classificada em 

grau de sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e  



VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 

violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado.  

§ 1
o
.  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 

legal, as condutas descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins do disposto Lei Complementar n
o
  7 de 22 de maio de 2013, infrações 

administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios 

estabelecidos na referida lei.  

§ 2
o
  Pelas condutas descritas no caput, poderá o agente público responder, ainda, por 

improbidade administrativa, conforme Lei n
o
 8.429, de 2 de junho de 1992.  

Artigo 15.  A pessoa natural ou entidade privada que detiver informações em virtude de 

vínculo de qualquer natureza com o Poder Público e praticar conduta prevista no art. 14, 

estará sujeita às seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - rescisão do vínculo com o Poder Público;  

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

administração pública por prazo não superior a dois anos; e  

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 

até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1
o
. A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas nos 

incisos I, III e IV do caput. 

§ 2
o
.  A multa prevista no inciso II do caput será aplicada sem prejuízo da reparação 

pelos danos e não poderá ser: 

I - inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) nem superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 

no caso de pessoa natural; ou 

II - inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) nem superior a R$ 600.000,00 (seiscentos 

mil reais), no caso de entidade privada. 

§ 3
º.
  A reabilitação referida no inciso V do caput será autorizada somente quando a 

pessoa natural ou entidade privada efetivar o ressarcimento ao órgão ou entidade dos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV 

do caput. 

§ 4
o
.  A aplicação da sanção prevista no inciso V do caput é de competência exclusiva 

da autoridade máxima do órgão ou entidade pública. 

§ 5
o
.  O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo é de dez 

dias, contado da ciência do ato.  

 

CAPÍTULO VI 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Artigo 16.  Aplica-se, no que couber, as disposições da Lei 12.527, de 18 de 

Novembro de 2011 e o Decreto Federal nº 7.724, de 16 de maio de 2012.  

Artigo 17. Este Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Plenário da Câmara Municipal de Guzolândia, 26 de junho de 2018. 

 

 

Messias de Brito Gondim                 

      Presidente                                    

 

 

 
OS PROJETOS ORIGINAIS ESTÃO À DISPOSIÇÃO, PARA CONSULTA, NA 
SECRETARIA DA CÂMARA. 

 

Messias de Brito Gondim 

                                                                                             Presidente 

 

 

 

 


